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CONTRATO Nº 012/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 018/2023 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA EM EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 

VERTICAL. QUE ENTRE SI FAZEM CONSELHO REGIONAL 

DE ODONTOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL – CRO/MS E 

EMPRESA RMA ASSISTENCIA TECNICA EM ELEVADORES 

LTDA. 

 

Pelo presente instrumento, o CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL - CRO/MS, com sede na 

Rua Desembargador Leão Neto do Carmo, Jardim Veraneio, Campo Grande/MS, CEP: 

79.037-100 - inscrito no CNPJ n°. 03.965.407/0001-41, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado por sua Presidente, Sra. Silvânia da Silva 

Silvestre Cabral , portadora da cédula de identidade RG n° 123326 - expedido por 

SSP/MT, inscrito no CPF sob o n. 287.795.096-049, brasileira, casada, com domicilio 

profissional no endereço supramencionado, e RMA ASSISTENCIA TECNICA EM 

ELEVADORES LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 19.775.486/0001-68, estabelecida na 

Rua Tv Begonias, número 50, Bairro Jd. Alvorada, CEP 79.004-392, Campo 

Grande/MS, doravante de denominada CONTRATADA, por sua representante, o Sra. 

Magna Jardim de Almeida, brasileira, solteira, empresária, inscrita no CPF nº 

480.540.891-04, Identidade nº 000214186, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, celebrar o presente contrato, tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo de Compras nº 018/2023,  em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem peças, em 
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UMA PLATAFORMA ELEVATÓRIA, MARCA RIGNA, MODELO POLARIS-HD, 

02 PARADAS, INSTALADA NA SEDE DO CRO-MS. 

 

1.2. Caso haja necessidade de substituir alguma peça, a CONTRATADA 

encaminhará o orçamento da peça para a CONTRATANTE e após a aprovação do 

orçamento, a peça será instalada e a NF será emitida, só assim o pagamento será 

efetuado pela CONTRATANTE. 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de inexigibilidade de 

licitação 018/2023, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da assinatura 

deste contrato, podendo ser prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada a comprovação da contratada 

que ainda possui exclusividade para dar manutenção nos equipamentos de fabricação 

da empresa RIGNA. 

 

2.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do 

orçamento estimado elaborado pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1 O regime de execução mensal o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento mensal constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

3.2 Os serviços serão prestados mensalmente pela empresa contratada, com prazo de 

execução do serviço na 3ª quinta-feira de cada mês; 
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3.3 Caso haja necessidade, pelo CRO-MS, quando for solicitado o atendimento, este 

deverá ser executado em até 02h; 

 

3.4 Nos casos de urgência, a contratada deverá comparecer em até 30 min; 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 

5.1. O valor global anual deste contrato é de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), 

sendo que, será realizado pagamentos mensais de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta 

reais) por 12 meses, conforme proposta da CONTRATADA integrante deste 

instrumento, inclusos todos os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas 

necessárias à sua execução. 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3. O pagamento do objeto ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, após a execução do 

serviço e com o atesto da nota fiscal. 

 

5.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

 

I = (TX/100) 

365 
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EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

 

5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.5.1.  O pagamento do objeto ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, após a execução 

do serviço e com o atesto da nota fiscal., conforme disposto no Termo de Referência. 

 

5.5.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 
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5.5.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

5.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

5.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

5.5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

 

5.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

5.5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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5.5.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.5.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

 

6.1. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano contado da data limite do orçamento estimado 

elaborado pela CONTRATANTE, aplicando-se o Índice Geral de Preços do Mercado 

(IGPM), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

6.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

 

6.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  
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6.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  

6.8. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 

execução do objeto.  

 

6.9. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 

ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

7.1. A prestação do serviço que faz parte do presente contrato será recebida 

mensalmente, com prazo de execução do serviço na 3ª quinta-feira de cada mês.  

 

7.1.1. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE 

poderá:  

7.1.1.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, 

determinando sua readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

7.1.1.2. Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em 

conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias, 

contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES 

8.1 - DA CONTRATANTE 

 

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato; 
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8.1.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos 

neste instrumento; 

 

8.1.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 

pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 

 

8.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada 

na execução do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as 

medidas necessárias. 

 

8.1.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou 

divulgando seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATADA. 

 

8.1.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de 

aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

 

8.1.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 

as obrigações contratuais. 

 

8.1.8 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

prestação do serviço objeto deste Termo de Referência;  

 

8.1.9. Efetuar o pagamento à contratada mensalmente, até 05 dias úteis após a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;  

 

8.1.10. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências 

especificadas no Termo de Referência; 

 

8.1.11. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na prestação dos serviços para que seja reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

http://www.croms.org.br/


 

 

 

 

 
 
 

 

RUA DESEMBARGADOR LEÃO NETO DO CARMO, 1812 – B. JD VERANEIO – PQ. DOS PODERES 

CEP 79037-100 – CAMPO GRANDE-MS TEL/FAX: (67) 3321-0149 

Site: www.croms.org.br/  e-mail: projur@croms.org.br 

 

 

8.1.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

 

8.1.13. Efetuar os pagamentos relativos aos serviços prestados, no prazo e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência; 

 

8.1.14. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

 

8.1.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

 

8.1.16.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 

prazo de 30 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

8.1.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.2 - DA CONTRATADA 

 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seu Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 
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8.2.1.1.  Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATANTE;  

 

8.2.1.2.  Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal se for necessário e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do objeto.; 

 

8.2.1.3.  Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que 

vierem a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações legais a 

que estiver sujeita; 

 

8.2.1.4.  Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste Termo de Referência; 

 

8.2.1.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do 

contrato e para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que 

possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.2.1.6.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto do 

contrato, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

8.2.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

 

8.2.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
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se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 

8.2.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto do contrato, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

 

8.2.1.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

 

8.2.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no equipamento 

da execução do objeto contratual. 

 

8.2.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

8.2.1.13. Manter, durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 
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8.2.1.14. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas 

deste contrato, o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel 

cumprimento de suas obrigações; 

 

8.2.1.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

 

8.2.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

8.2.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato; 

 

8.2.1.19. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por 

quaisquer danos e ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou 

causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a 

terceiros. 

 

8.2.1.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 

8.2.1.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
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proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1. A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará 

ciência à Contratada, conforme artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

 

9.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 

responsabilidade do licitante vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante 

ou a terceiros em razão da execução do contrato em conformidade com o artigo 120 da 

Lei 14.133/2021. 

 

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 

convenientes. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

10.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária nº 6 6.2.2.1.1.01.04.04.004.008 - Reparos, Adaptações e Conservação 

de Bens Móveis e Imóveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - BASE LEGAL 

 

11.1. A presente contratação encontra-se fundada no art. 74, inciso I, da Lei 

14.133/2021, inexigibilidade de licitação devidamente justificada no Processo 

Administrativo nº 018/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATAL  
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12.1. A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer:  

 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

12.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção 

determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 

13.1. Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 156 e 156 da Lei nº 14.133/2021, 

a Contratada que descumprir as condições deste instrumento ficará sujeita às seguintes 

penalidades:  

 

I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o 

valor da obrigação, a juízo da Administração;  

II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a 

Administração poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes 

sanções:  
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a. Advertência;  

b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da 

Administração;  

c. impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 

(três) anos;  

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

13.2. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada 

da fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao 

mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ser-

lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua NOTIFICAÇÃO, para 

efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 

poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa.  

 

13.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 

Administração.  

 

13.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo 

exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instauração 

de Processo Administrativo respeitados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.  

 

13.5. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 

penais cabíveis, ou processo administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, em 

sua integralidade, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

17.1. Face à natureza de entidade autárquica do CRO/MS, a Justiça Federal, Seção 

Judiciária Federal  do Mato Grosso do Sul é o foro competente para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente contrato em 02 (duas) 
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vias de igual teor e forma, para um mesmo efeito legal, sem rasuras ou emendas, o 

qual, depois de lido e achado conforme, juntamente com as testemunhas, a todo 

presente, vai pelas partes assinado, as quais e obrigam a cumpri-lo. 

 

Campo Grande/MS, 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

____________________________ 

Silvânia da Silva Silvestre Cabral 

Presidente do CRO-MS 

CONTRATANTE 

 

________________________________ 

RMA ASSISTENCIA TECNICA EM 

ELEVADORES LTDA 

Magna Jardim de Almeida 

CONTRATADA 

 

 

  

  

TESTEMUNHAS: 

 

 

___________________________ 

CPF/MF 

______________________________ 

CPF/MF 
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